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Delação Anônima. Improbidade Administrativa. Licitação. 

No habeas corpus, sustenta a impetração a nulidade da ação penal, alegando que tanto a 
denúncia quanto a condenação basearam-se exclusivamente em dados colhidos em 
correspondência apócrifa, ou seja, denúncia anônima mediante e-mail e, por isso, ela deveria 
ser considerada prova ilícita. No entanto, segundo o Min. Relator, ao contrário do que afirma a 
impetração, os autos demonstram que o Ministério Público Federal, legitimado para averiguar a 
regularidade dos contratos administrativos denunciados, somente formou sua opinio delicti 
depois de verificar a existência de elementos mínimos e colher, de forma idônea, todos os 
dados informativos, para então determinar a instauração da investigação criminal. Por outro 
lado, a condenação da paciente por fraude à licitação (art. 90 da Lei n. 8.666/1993) fundou-se 
em acervo probatório composto por depoimento de testemunhas e dos réus, informações 
prestadas pela Superintendência do Incra, cópia do procedimento administrativo de licitação 
sob suspeita e outros documentos; todos comprovaram que somente uma empresa foi 
contactada para fornecer orçamento prévio, servindo de base para a elaboração de edital 
licitatório, e, depois, a mesma empresa foi vencedora, apesar de não poder participar do 
certame por estar em dívida com a Receita Federal. Dessa forma, concluiu o Min. Relator que, 
pelos documentos constantes dos autos, não há, de plano, comprovação que possa evidenciar 
ser a exordial acusatória ou a sentença condenatória embasadas apenas em denúncia anônima. 
Assim, até por ser inviável ampla dilação probatória em HC, não há como acatar a irresignação 
da impetração. Diante do exposto, a Turma denegou a ordem em consonância com o parecer 
da Subprocuradoria-Geral da República. Precedentes citados: HC 44.649-SP, DJ 8/10/2007, e 
HC 93.421-RO, DJe 9/3/2009. HC 191.797-PA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 21/6/2011.  

Informativo STJ n. 0478 - Período: 20 a 24 de junho de 2011 
(topo) 

 

Dispensa de Licitação. Ausência de Dolo Específico e Dano ao Erário. 

A Corte Especial, por maioria, entendeu que o crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 
exige dolo específico e efetivo dano ao erário. No caso concreto a prefeitura fracionou a 
contratação de serviços referentes à festa de carnaval na cidade, de forma que em cada um 
dos contratos realizados fosse dispensável a licitação. O Ministério Público não demonstrou a 
intenção da prefeita de violar as regras de licitação, tampouco foi constatado prejuízo à 
Fazenda Pública, motivos pelos quais a denúncia foi julgada improcedente. APn 480-MG, Rel. 
originária Min. Maria Thereza de Assis Moura, Rel. para acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 29/3/2012.  

Informativo STJ n. 0494 - Período: 26 de março a 3 de abril de 2012 
(topo) 

 

Inex igibilidade. Licitação. Lei nova. 

O recorrente, na qualidade de prefeito, sofreu denúncia em razão da suposta prática do crime 
do art. 89 da Lei n. 8.666/1993, pois teria afastado a necessária licitação para a contratação de 
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serviços de radiodifusão. Nesse contexto, não prospera a alegação de que sua conduta seria 
atípica devido ao advento da posterior Lei n. 9.648/1998 (alterou os valores que tornam 
inexigível a licitação), haja vista o ato tido por criminoso dever ser analisado pela legislação 
vigente à época. Não se está a desconhecer que a norma penal que venha a beneficiar o réu 
deve retroagir, pois a análise detida do sentido da norma em questão denota que ela não 
alberga situações como a da hipótese. A novel legislação veio atualizar os parâmetros 
monetários referentes aos limites que impunham a inexigibilidade da licitação, pois deve-se 
levar em conta a época em que a moeda perdia valor mensalmente. Nesse cenário, era 
imprescindível a atuação periódica do legislador para proceder aos necessários ajustes. Do 
contrário, estaria convalidada verdadeira burla ao sistema de inexigibilidades, pois, sempre 
durante o julgamento das ações penais, seria cabível acolher a atipicidade da conduta em 
virtude da atualização legal dos valores. Daí não se aplicar a retroação da Lei n. 9.648/1998. 
Quanto à falta de dolo específico, conforme precedentes, ele é irrelevante para a configuração 
dos crimes previstos na Lei de Licitações. Precedentes citados: HC 122.011-PR, DJe 28/6/2010, 
e HC 113.067-PE, DJe 10/11/2008. REsp 1.058.261-RS, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado 
em 16/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)     

 

Interceptação Telefônica. Termo Inicial. 

A Lei n. 9.296/1996, que regula a quebra de sigilo das comunicações telefônicas, estabelece em 
15 dias o prazo para duração da interceptação, porém não estipula termo inicial para 
cumprimento da ordem judicial. No caso, a captação das comunicações via telefone iniciou-se 
pouco mais de três meses após o deferimento, pois houve greve da Polícia Federal no período, 
o que interrompeu as investigações. A Turma entendeu que não pode haver delonga 
injustificada para o começo da efetiva interceptação e deve-se atentar sempre para o princípio 
da proporcionalidade, mas, na hipótese, sendo a greve evento que foge ao controle direto dos 
órgãos estatais, não houve violação do mencionado princípio. Assim, a alegação de ilegalidade 
das provas produzidas, por terem sido obtidas após o prazo de 15 dias, não tem fundamento, 
uma vez que o prazo é contado a partir do dia em que se iniciou a escuta, e não da data da 
decisão judicial que a autorizou. Precedente citado: HC 135.771-PE, DJe 24/8/2011. HC 
113.477-DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 20/3/2012.  

Informativo STJ n. 0493 - Período: 12 a 23 de março de 2012 
(topo) 

 

Intimação. Advogado. Defensor Dativo. Oitiva. Testemunha. 

Trata-se de habeas corpus em favor de ex-prefeito condenado, por infração à norma do art. 89 
da Lei n. 8.666/1993, à pena de quatro anos e seis meses de detenção em regime inicial 
semiaberto. Entre outras alegações, sustenta-se nulidade da instrução criminal por ausência de 
intimação da defesa de expedição da carta precatória para oitiva de testemunha. A Turma, por 
maioria, concedeu a ordem ao entendimento de que, no caso, era obrigatória a intimação do 
advogado constituído pelo paciente da expedição da precatória para a oitiva da testemunha de 
acusação, o que não ocorreu, sendo, desse modo, violado o art. 222 do CPP. Observou-se que, 
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mesmo diante do fato de o depoimento da testemunha ter sido irrelevante para a condenação, 
a verdade é que até o ato solene da audiência não se poderia ter certeza do que ela iria dizer. 
Assim, consignou-se que a hipótese é de nulidade absoluta, visto que, diante do não 
comparecimento do advogado, sequer foi designado defensor dativo. HC 172.901-RS, Rel. 
originário Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. para acórdão Min. Jorge Mussi, 
julgado em 28/6/2011.  

Informativo STJ n. 0479 - Período: 27 de junho a 1º de julho de 2011 
(topo) 

 

Prefeito. Contratação sem licitação. Advogado. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, por maioria, denegou a ordem de habeas corpus cuja 
impetração buscava o trancamento da ação penal na qual o paciente, ex-prefeito, foi incurso no 
art.1º, III, do DL n. 201/1967 e art. 89 da Lei n.8.666/1993 e o segundo acusado, advogado 
contratado sem licitação, foi incurso no art. 89, parágrafo único, da mesma lei. Noticiam os 
autos que o ex-prefeito, a menos de três meses do término do mandato, contratou advogado 
sem o devido procedimento de licitação para que ele atuasse na defesa de medidas cautelares 
de ações referentes a diversos precatórios, contudo se apurou que, apesar de o advogado 
receber a quantia de R$ 28 mil, não houve contraprestação de quaisquer serviços. Questionou-
se ainda no habeas corpus a regularidade formal da denúncia, ou seja, se ela descreveria a 
participação do paciente nos termos do art. 41 do CPP. Para a Min. Relatora, a denúncia, 
embora sucinta, narra o comportamento do paciente, bem como descreve os fatos a permitir 
sua ampla defesa. Destacou que há, inclusive, sentença condenatória em relação ao corréu cuja 
ação seguiu caminho diferente em razão de desmembramento. Precedentes citados: HC 
85.356-SP, DJe 7/12/2009; HC 113.067-PE, DJe 10/11/2008, e HC 34.995-SP, DJ 11/10/2004. 
HC 76.880-MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 21/9/2010. 

Informativo STJ n. 0448 - Período: 20  a 24 de setembro de 2010 
(topo) 

 
 

Trancamento Ação Penal e Falta de Justa Causa. 

A Turma concedeu a ordem para determinar o trancamento da ação penal proposta contra a 
paciente, pela suposta prática do crime previsto no art. 90 c/c art. 84, § 2º, ambos da Lei n. 
8.666/1993, por ausência de justa causa à persecução criminal. De início, observou-se que o 
trancamento da ação penal, em sede de habeas corpus, constitui medida excepcional admissível 
apenas quando, de plano, se constata falta de justa causa para o seu prosseguimento, seja em 
razão da atipicidade do fato imputado ao denunciado, seja diante da ausência de elementos 
que emprestem alguma base à investigação. Na espécie, de uma simples leitura da denúncia, 
verificou-se que a paciente não cometeu qualquer infração penal. Constatou-se que, no 
exercício de suas funções como procuradora autárquica, ela limitou-se a exarar parecer, em um 
único ponto, divergente da manifestação de outro colega. Aduziu-se que, além de apresentar 
motivação adequada para sua discordância, a denunciada não teve qualquer capacidade 
decisória sobre as manifestações apresentadas. Concluiu-se, portanto, que não se pode imputar 
à paciente a prática de conduta delituosa apenas por ter emitido parecer opinativo discordante 
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de outro Procurador. HC 185.591-DF, Rel. Min. Adilson Vieira Macabu (Desembargador 
Convocado do TJ/RJ), julgado em 20/10/2011.  

Informativo STJ n. 0485 - Período: 10 a 21 de outubro de 2011 
(topo) 
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